
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2008318 - SC (2022/0180473-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : CESUSC - COMPLEXO DE ENSINO SUPERIOR DE SANTA 

CATARINA LTDA
EMBARGANTE : CENTRO EDUCACIONAL CRUZ E SOUZA LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIO ANDRE MASCHIO - PR037532
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES. MATÉRIA SUBMETIDA A JULGAMENTO 
UNIFORMIZADOR ANTES DO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

I - Verifica-se que a matéria tratada nos autos foi admitida para 
julgamento de uniformização jurisprudencial - TEMA: 1.174 - Possibilidade 
de excluir os valores relativos à contribuição previdenciária do empregado e 
trabalhador avulso e ao imposto de renda de pessoa física, retidos na fonte 
pelo empregador, da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal 
e das contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT.

II - Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da 
repercussão geral da matéria constitucional, nos termos dos arts. 927, 1.036, 
1.040 do CPC/2015, justifica o sobrestamento dos recursos especiais, na 
instância ordinária, que tragam em seu bojo a mesma questão jurídica a ser 
definida pelo STF ou STJ.

III - Também a admissão do recurso, como repetitivo por esta 
Corte, autoriza o sobrestamento. A mesma sistemática deve ser adotada para 
os casos de admissão de Procedimento de Uniformização de Jurisprudência. 
Assim, a Corte de origem pode declarar prejudicados os recursos que se 
oponham a acórdão que se conforma com o decidido pelo STF e STJ ou se 
retratar. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.666.390/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
29/3/2021, DJe 8/4/2021; AgInt no REsp n. 1.911.163/RN, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe 5/4/2021; 
EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n.  
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1.615.441/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 17/12/2020; EDcl no REsp n. 1.792.034/CE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 
2/8/2019.

IV - Caso em que a afetação se deu anteriormente ao julgamento 
do agravo interno.

V - Embargos acolhidos para tornar sem efeitos as decisões e 
votos proferidos nesta Corte e determinar a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : CESUSC - COMPLEXO DE ENSINO SUPERIOR DE SANTA 

CATARINA LTDA
EMBARGANTE : CENTRO EDUCACIONAL CRUZ E SOUZA LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIO ANDRE MASCHIO - PR037532
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES. MATÉRIA SUBMETIDA A JULGAMENTO 
UNIFORMIZADOR ANTES DO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

I - Verifica-se que a matéria tratada nos autos foi admitida para 
julgamento de uniformização jurisprudencial - TEMA: 1.174 - Possibilidade 
de excluir os valores relativos à contribuição previdenciária do empregado e 
trabalhador avulso e ao imposto de renda de pessoa física, retidos na fonte 
pelo empregador, da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal 
e das contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT.

II - Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da 
repercussão geral da matéria constitucional, nos termos dos arts. 927, 1.036, 
1.040 do CPC/2015, justifica o sobrestamento dos recursos especiais, na 
instância ordinária, que tragam em seu bojo a mesma questão jurídica a ser 
definida pelo STF ou STJ.

III - Também a admissão do recurso, como repetitivo por esta 
Corte, autoriza o sobrestamento. A mesma sistemática deve ser adotada para 
os casos de admissão de Procedimento de Uniformização de Jurisprudência. 
Assim, a Corte de origem pode declarar prejudicados os recursos que se 
oponham a acórdão que se conforma com o decidido pelo STF e STJ ou se 
retratar. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.666.390/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
29/3/2021, DJe 8/4/2021; AgInt no REsp n. 1.911.163/RN, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe 5/4/2021; 
EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n.  
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1.615.441/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 17/12/2020; EDcl no REsp n. 1.792.034/CE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 
2/8/2019.

IV - Caso em que a afetação se deu anteriormente ao julgamento 
do agravo interno.

V - Embargos acolhidos para tornar sem efeitos as decisões e 
votos proferidos nesta Corte e determinar a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto contra acórdão com o seguinte resumo de 

ementa:

 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. ADICIONAIS DE 

ALÍQUOTA DESTINADOS AO SAT/RAT E TERCEIROS. DESCONTO DO IMPOSTO 
DE RENDA RETIDO NA FONTE E DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO 
EMPREGADO. TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS.

 
 

Nesta Corte, o recurso foi objeto de decisão monocrática. Posteriormente, 

houve manifestação da Segunda Turma, conforme se confere no seguinte resumo da 

ementa do acórdão:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, objetivando o afastamento da 
incidência da Contribuição Previdenciária patronal e de terceiros na folha de salários sobre a 
Contribuição Previdenciária e IRPF dos empregados, por violar o disposto no art. 22, I e II, 
da Lei n. 8.212/1991 e arts. 97 e 110 do CTN. Na sentença a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Quanto aos artigos suscitados por violados, verifica-se que a decisão proferida 
pelo Tribunal de origem, de que incide Contribuição Previdenciária patronal sobre a 
Contribuição Previdenciária do empregado nas rubricas referidas, vai ao encontro da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

III - A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 
razão pela qual não há por que falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 
Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, 
do RISTJ.

IV - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 
possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 
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Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 
748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, 
DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

V - Agravo interno improvido.
 

 

Opostos, então, embargos de declaração.

É o relatório

 

VOTO

Verifica-se que a matéria tratada nos autos foi admitida para julgamento de 

uniformização jurisprudencial - TEMA: 1.174 - Possibilidade de excluir os valores 

relativos à contribuição previdenciária do empregado e trabalhador avulso e ao imposto 

de renda de pessoa física, retidos na fonte pelo empregador, da base de cálculo da 

contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao 

SAT/RAT.

Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da repercussão 

geral da matéria constitucional, nos termos dos art. 927, 1.036, 1.040 do CPC/2015, 

justifica o sobrestamento dos recursos especiais, na instância ordinária, que tragam em 

seu bojo a mesma questão jurídica a ser definida pelo STF ou STJ.

Também a admissão do recurso, como repetitivo por esta Corte, autoriza o 

sobrestamento. A mesma sistemática deve ser adotada para os casos de admissão de 

Procedimento de Uniformização de Jurisprudência. Assim, a Corte de origem pode 

declarar prejudicados os recursos que se oponham a acórdão que se conforma com o 

decidido pelo STF e STJ ou se retratar, especialmente na hipótese em que a afetação 

tenha se dado anteriormente ao julgamento do agravo interno. Nesse sentido: EDcl nos 

Documento eletrônico VDA36996249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 29/05/2023 16:15:12
Código de Controle do Documento: 31aa612f-4844-4d09-96e7-faddff9a57fb



EDcl no AgInt no AREsp n. 1.666.390/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira  

Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 8/4/2021; AgInt no REsp n. 1.911.163/RN, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe 5/4/2021; EDcl 

nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.615.441/RS, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 17/12/2020; EDcl no 

REsp n. 1.792.034/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

25/6/2019, DJe 2/8/2019.

Pelo exposto, acolho os embargos, torno sem efeitos as decisões e votos 

proferidos nesta Corte, e determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a 

devida baixa, para que, em observância aos arts. 927, 1.036 e 1.040 e seguintes do 

CPC/2015, e após a publicação do acórdão do respectivo recurso especial ou 

extraordinário representativo da controvérsia, ou, ainda, de Procedimento de 

Uniformização de Jurisprudência, sobrestadas as demais matérias recorridas, caso não 

prejudicadas: a) denegue seguimento ao recurso, se a decisão recorrida coincidir com a 

orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de retratação na 

hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre a matéria.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 2.008.318 / SC
Número Registro: 2022/0180473-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50272925320204047200

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CESUSC - COMPLEXO DE ENSINO SUPERIOR DE SANTA CATARINA LTDA
RECORRENTE : CENTRO EDUCACIONAL CRUZ E SOUZA LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIO ANDRE MASCHIO - PR037532
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CESUSC - COMPLEXO DE ENSINO SUPERIOR DE SANTA CATARINA LTDA
EMBARGANTE : CENTRO EDUCACIONAL CRUZ E SOUZA LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIO ANDRE MASCHIO - PR037532
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 20 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37347196 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/06/2023 00:19:59
Código de Controle do Documento: 5a818ee4-fc0c-4eb0-a3d4-de8317ddf9cd


